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CONTRIBUICOES SEGURADOS EMPREGADOS E CONTRIBUINTES
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CONTAUDE CONTABILIDADE LTDA.
FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO: CONTRIBUICOES SOCIAIS PREVIDENCIARIAS
Periodo de apuracao: 01/01/2007 a 31/12/2008

CONTRIBUICOES SEGURADO EMPREGADO E CONTRIBUINTE
INDIVIDUAL. OBRIGACAO RECOLHIMENTO.

Nos termos do artigo 30, inciso I, alineas “a” e “b”, da Lei n® 8.212/91, a
empresa ¢ obrigada a arrecadar as contribui¢cdes dos segurados empregados,
trabalhadores avulsos e contribuintes individuais a seu servi¢o, descontando-
as das respectivas remuneracdes e recolher o produto no prazo contemplado
na legisla¢do de regéncia.

NULIDADE. CERCEAMENTO DO DIREITO DE DEFESA E DO
CONTRADITORIO. INOCORRENCIA.

Tendo o fiscal autuante demonstrado de forma clara e precisa os fatos que
suportaram o lancamento, oportunizando ao contribuinte o direito de defesa e
do contraditério, bem como em observancia aos pressupostos formais e
materiais do ato administrativo, nos moldes da legislacdo de regéncia,
especialmente artigo 142 do CTN, ndao ha que se falar em nulidade do
langamento.

Recurso Voluntario Negado.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
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 CONTRIBUIÇÕES SEGURADO EMPREGADO E CONTRIBUINTE INDIVIDUAL. OBRIGAÇÃO RECOLHIMENTO.
 Nos termos do artigo 30, inciso I, alíneas �a� e �b�, da Lei nº 8.212/91, a empresa é obrigada a arrecadar as contribuições dos segurados empregados, trabalhadores avulsos e contribuintes individuais a seu serviço, descontando-as das respectivas remunerações e recolher o produto no prazo contemplado na legislação de regência.
 NULIDADE. CERCEAMENTO DO DIREITO DE DEFESA E DO CONTRADITÓRIO. INOCORRÊNCIA.
 Tendo o fiscal autuante demonstrado de forma clara e precisa os fatos que suportaram o lançamento, oportunizando ao contribuinte o direito de defesa e do contraditório, bem como em observância aos pressupostos formais e materiais do ato administrativo, nos moldes da legislação de regência, especialmente artigo 142 do CTN, não há que se falar em nulidade do lançamento.
 Recurso Voluntário Negado.
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 
 ACORDAM os membros do Colegiado, por unanimidade de votos: I) rejeitar a preliminar de nulidade; e II) no mérito, negar provimento ao recurso. 
 
 Elias Sampaio Freire - Presidente
 
 Rycardo Henrique Magalhães de Oliveira - Relator
 
 Participaram do presente julgamento, os Conselheiros Elias Sampaio Freire, Kleber Ferreira de Araújo, Igor Araújo Soares, Elaine Cristina Monteiro e Silva Vieira, Carolina Wanderley Landim e Rycardo Henrique Magalhães de Oliveira.
 
  CONTAUDE CONTABILIDADE LTDA., contribuinte, pessoa jurídica de direito privado, já qualificada nos autos do processo em referência, recorre tempestivamente a este Conselho da decisão da 11a Turma da DRJ no Rio de Janeiro/RJ I, Acórdão nº 12-43.546/2012, às fls. 79/87, que julgou procedentes os lançamentos fiscais, lavrados em 24/10/2011, referentes às contribuições sociais devidas ao INSS, incidentes sobre as remunerações dos segurados empregados e contribuintes individuais, em relação ao período de 01/2007 a 12/2008, conforme Relatório Fiscal, às fls. 22/27, consubstanciados nos seguintes Autos de Infração:
1) AIOP n° 37.325.329-0 � Contribuições Sociais relativas à parte da empresa e do financiamento dos benefícios concedidos em razão do grau de incidência de incapacidade laborativa decorrente dos riscos ambientais do trabalho;
2) AIOP n° 37.325.330-3 � Contribuições destinadas a Terceiros (Salário Educação, INCRA, SESC, SENAC e SEBRAE);
Inconformada com a Decisão recorrida, a contribuinte apresentou Recurso Voluntário, às fls. 92/94, procurando demonstrar sua improcedência, desenvolvendo em síntese as seguintes razões.
Após breve relato das fases ocorridas no decorrer do processo administrativo fiscal, pugna pela decretação da nulidade do feito, sob o argumento de que a autoridade lançadora, ao constituir o presente crédito previdenciário, não logrou motivar/comprovar os fatos alegados de forma clara e precisa na legislação de regência, contrariando o princípio da verdade material, bem como o disposto no artigo 142 do CTN, em total preterição do direito de defesa e do contraditório da notificada, baseando a notificação em meras presunções.
Sustenta que a simples informação do texto da norma legal admitida no lançamento fiscal, não tem o condão de fundamentá-lo e/ou motivá-lo, impedindo que a recorrente se oponha especificamente ao ponto discordante da autuação, fazendo limitar-se a uma defesa genérica e por vezes, insuficiente.
Neste sentido, contrapõe-se à exigência fiscal sob análise, por entender que não se revestiu das formalidades legais necessárias à sua validade, uma vez inexistir indicação objetiva da infração praticada pela contribuinte, bem como a devida capitulação legal infringida.
Por fim, requer o conhecimento e provimento do seu recurso, para desconsiderar os Autos de Infração, tornando-os sem efeito e, no mérito, sua absoluta improcedência.
Não houve apresentação de contrarrazões.
É o relatório.

 Conselheiro Rycardo Henrique Magalhães de Oliveira, Relator
Presente o pressuposto de admissibilidade, por ser tempestivo, conheço do recurso e passo ao exame das alegações recursais.
Conforme se depreende dos elementos que instruem o processo a contribuinte fora autuada em razão da constatação da ausência de recolhimento das contribuições sociais, concernente à parte da empresa, SAT e Terceiros, incidentes sobre as remunerações dos segurados empregados e contribuintes individuais.
Em suas razões de recurso, pretende a contribuinte a reforma da decisão recorrida, a qual manteve a exigência fiscal em sua plenitude, se limitando a pleitear a decretação da nulidade do feito, sob o argumento de que a autoridade lançadora não logrou motivar/fundamentar o ato administrativo do lançamento, de forma a explicitar clara e precisamente os motivos e dispositivos legais que embasaram as autuações, contrariando a legislação de regência, notadamente o artigo 142 do CTN e, bem assim, os princípios da ampla defesa e do contraditório.
Em que pesem as substanciosas razões ofertadas pela contribuinte, seu inconformismo, contudo, não tem o condão de prosperar. Do exame dos elementos que instruem o processo, conclui-se que os lançamentos, corroborados pela decisão recorrida, apresentam-se incensuráveis, devendo ser mantidos em sua plenitude.
De fato, o ato administrativo deve ser fundamentado, indicando a autoridade competente, de forma explícita e clara, os fatos e dispositivos legais que lhe deram suporte, de maneira a oportunizar ao contribuinte o pleno exercício do seu consagrado direito de defesa e contraditório, sob pena de nulidade.
E foi precisamente o que aconteceu com os presentes lançamentos. A simples leitura dos anexos das autuações, especialmente o �Fundamentos Legais do Débito � FLD�, às fls. 10/11 e 17/19, Relatório Fiscal da NFLD, às fls. 22/27, e demais informações fiscais, não deixa margem de dúvida recomendando a manutenção dos lançamentos.
Consoante se positiva dos anexos encimados, a fiscalização ao promover os lançamentos demonstrou de forma clara e precisa os fatos que lhes suportaram, ou melhor, os fatos geradores das contribuições previdenciárias ora exigidas, não se cogitando na nulidade dos procedimentos.
Melhor elucidando, os cálculos dos valores objetos dos lançamentos foram extraídos das informações constantes dos sistemas previdenciários e fazendários, bem como das folhas de pagamento, GFIP�s, recibos e demais documentos contábeis, fornecidos pela própria recorrente, rechaçando qualquer dúvida quanto à regularidade do procedimento adotado pelo fiscal autuante, como procura demonstrar à autuada, uma vez que agiu da melhor forma, com estrita observância à legislação de regência.
Destarte, é direito da contribuinte discordar com a imputação fiscal que lhe está sendo atribuída, sobretudo em seu mérito, mas não podemos concluir, por conta desse fato, que o lançamento não fora devidamente fundamentado na legislação de regência.
Quanto às demais argumentações da contribuinte, não se cogita em analisá-las, uma vez não serem capazes de ensejar a reforma da decisão recorrida, especialmente quando desprovidas de qualquer amparo legal ou fático, bem como já devidamente rechaçadas pelo julgador de primeira instância.
Por todo o exposto, estando Notificação Fiscal sub examine em consonância com as normas legais que regulamentam a matéria, VOTO NO SENTIDO DE CONHECER DO RECURSO VOLUNTÁRIO, rejeitar a preliminar de nulidade de lançamento e, no mérito, NEGAR-LHE PROVIMENTO, mantendo a exigência fiscal em sua plenitude, pelas razões de fato e de direito acima esposadas.

Rycardo Henrique Magalhães de Oliveira
 
 



ACORDAM os membros do Colegiado, por unanimidade de votos: 1) rejeitar
a preliminar de nulidade; e II) no mérito, negar provimento ao recurso.

Elias Sanipaio Freire - Presidente

Rycardo Henrique Magalhaes de Oliveira - Relator

Participaram do presente julgamento, os Conselheiros Elias Sampaio Freire,
Kleber Ferreira de Araujo, Igor Araujo Soares, Elaine Cristina Monteiro e Silva Vieira,
Carolina Wanderley Landim e Rycardo Henrique Magalhaes de Oliveira.
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Relatorio

CONTAUDE CONTABILIDADE LTDA., contribuinte, pessoa juridica de
direito privado, ja qualificada nos autos do processo em referéncia, recorre tempestivamente a
este Conselho da decisdo da 11* Turma da DRJ no Rio de Janeiro/RJ I, Acérddo n® 12-
43.546/2012, as fls. 79/87, que julgou procedentes os lancamentos fiscais, lavrados em
24/10/2011, referentes as contribuigdes sociais devidas ao INSS, incidentes sobre as
remuneragoes dos segurados empregados e contribuintes individuais, em relagdo ao periodo de
01/2007 a 12/2008, conforme Relatorio Fiscal, as fls. 22/27, consubstanciados nos seguintes
Autos de Infracao:

1) AIOP n° 37.325.329-0 — Contribui¢des Sociais relativas a parte da
empresa ¢ do financiamento dos beneficios concedidos em razdo do grau de incidéncia de
incapacidade laborativa decorrente dos riscos ambientais do trabalho;

2) AIOP n° 37.325.330-3 — Contribui¢des destinadas a Terceiros (Salario
Educacao, INCRA, SESC, SENAC e SEBRAE);

Inconformada com a Decisdo recorrida, a contribuinte apresentou Recurso
Voluntéario, as fls. 92/94, procurando demonstrar sua improcedéncia, desenvolvendo em sintese
as seguintes razoes.

Apds breve relato das fases ocorridas no decorrer do processo administrativo
fiscal, pugna pela decretacdo da nulidade do feito, sob o argumento de que a autoridade
langadora, ao constituir o presente crédito previdenciario, ndo logrou motivar/comprovar os
fatos alegados de forma clara e precisa na legislagao de regéncia, contrariando o principio da
verdade material, bem como o disposto no artigo 142 do CTN, em total pretericao do direito de
defesa e do contraditério da notificada, baseando a notificagdo em meras presungoes.

Sustenta que a simples informacdo do texto da norma legal admitida no
lancamento fiscal, ndo tem o conddao de fundamenta-lo e/ou motiva-lo, impedindo que a
recorrente se oponha especificamente ao ponto discordante da autuagdo, fazendo limitar-se a
uma defesa genérica e por vezes, insuficiente.

Neste sentido, contrapde-se a exigéncia fiscal sob andlise, por entender que
nao se revestiu das formalidades legais necessarias a sua validade, uma vez inexistir indicacao
objetiva da infracdo praticada pela contribuinte, bem como a devida capitulacio legal
infringida.

Por fim, requer o conhecimento e provimento do seu recurso, para
desconsiderar os Autos de Infracdo, tornando-os sem efeito e, no mérito, sua absoluta
improcedéncia.

Nao houve apresentagdo de contrarrazoes.

E o relatério.



Voto

Conselheiro Rycardo Henrique Magalhaes de Oliveira, Relator

Presenic o pressuposto de admissibilidade, por ser tempestivo, conhego do
recurso € passo 2o exame das alegacdes recursais.

Conforme se depreende dos elementos que instruem o processo a contribuinte
fora autuada eni razdo da constatacao da auséncia de recolhimento das contribui¢des sociais,
conceritente 2 parte da empresa, SAT e Terceiros, incidentes sobre as remuneragdes dos
segurados empregados e contribuintes individuais.

Em suas razdes de recurso, pretende a contribuinte a reforma da decisdo
recorrida, a qual manteve a exigéncia fiscal em sua plenitude, se limitando a pleitear a
decretagdo da nulidade do feito, sob o argumento de que a autoridade langadora ndo logrou
motivar/fundamentar o ato administrativo do langamento, de forma a explicitar clara e
precisamente os motivos e dispositivos legais que embasaram as autuagdes, contrariando a
legislagdo de regéncia, notadamente o artigo 142 do CTN e, bem assim, os principios da ampla
defesa e do contraditorio.

Em que pesem as substanciosas razdes ofertadas pela contribuinte, seu
inconformismo, contudo, ndo tem o conddo de prosperar. Do exame dos elementos que
instruem o processo, conclui-se que os langamentos, corroborados pela decisao recorrida,
apresentam-se incensuraveis, devendo ser mantidos em sua plenitude.

De fato, o ato administrativo deve ser fundamentado, indicando a autoridade
competente, de forma explicita e clara, os fatos e dispositivos legais que lhe deram suporte, de
maneira a oportunizar ao contribuinte o pleno exercicio do seu consagrado direito de defesa e
contraditdrio, sob pena de nulidade.

E foi precisamente o que aconteceu com os presentes langamentos. A simples
leitura dos anexos das autuacdes, especialmente o “Fundamentos Legais do Débito — FLD”, as
fls. 10/11 e 17/19, Relatorio Fiscal da NFLD, as fls. 22/27, ¢ demais informagdes fiscais, nao

deixa margem de divida recomendando a manuten¢do dos langamentos.

Consoante se positiva dos anexos encimados, a fiscalizagdo ao promover os
langamentos demonstrou de forma clara e precisa os fatos que lhes suportaram, ou melhor, os
fatos geradores das contribui¢des previdenciarias ora exigidas, nao se cogitando na nulidade
dos procedimentos.

Melhor elucidando, os calculos dos valores objetos dos lancamentos foram
extraidos das informagdes constantes dos sistemas previdenciarios e fazendarios, bem como
das folhas de pagamento, GFIP’s, recibos e demais documentos contdbeis, fornecidos pela
propria recorrente, rechacando qualquer duvida quanto a regularidade do procedimento
adotado pelo fiscal autuante, como procura demonstrar a autuada, uma vez que agiu da melhor
forma, com estrita observancia a legislacdo de regéncia.

Destarte, ¢ direito da contribuinte discordar com a imputagdo fiscal que lhe
esta sendo atribuida, sobretudo em seu mérito, mas nao podemos concluir, por conta desse fato,
que o lancamento nao fora devidamente fundamentado na legislacao de regéncia.
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Quanto as demais argumentacdes da contribuinte, ndo se cogita em analisa-
las, uma vez ndo serem capazes de ensejar a reforma da decisdo recorrida, especialmente

quando desprovidas de qualquer amparo legal ou fatico, bem como ja devidamente rechagadas
pelo julgador de primeira instancia.

Por todo o exposto, estando Notificacdo Fiscal sub examine em consonancia
com as norinas legais que regulamentam a matéria, VOTO NO SENTIDO DE CONHECER
DO RECURSO VOLUNTARIO, rejeitar a preliminar de nulidade de lancamento e, no mérito,
NEGAR-LHE PROVIMENTO, mantendo a exigéncia fiscal em sua plenitude, pelas razdes de
ato e de direito acima esposadas.

Rycardo Henrique Magalhaes de Oliveira



